
Supremo valida lei que classifica visão
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O Plenário do Supremo Tribunal Federal validou a lei que classifica a visão monocular como
deficiência sensorial do tipo visual para todos os efeitos legais. A decisão foi tomada no
julgamento de uma ação direta de inconstitucionalidade em sessão virtual.

A visão monocular é uma condição em que a pessoa
apresenta visão igual ou inferior a 20% em um dos olhos
e mantém visão normal no outro.

Na ADI, a Associação Nacional dos Médicos Peritos da
Previdência Social (ANMP), a Organização Nacional dos
Cegos do Brasil (ONCB) e o Comitê Brasileiro de
Organizações Representativas das Pessoas com
Deficiência (CRPD) questionavam a Lei 14.126/2021,
que, além de enquadrar a visão monocular como
deficiência sensorial de natureza visual, prevê a criação
de instrumentos para avaliação da deficiência, nos
termos do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei
13.146/2015).

Entre outros pontos, as entidades argumentavam que já está superada a noção de deficiência
relacionada exclusivamente a uma condição fisiológica individual e que a norma cria uma
discriminação em benefício das pessoas com visão monocular em relação às demais pessoas
com deficiência.

Jurisprudência e administração pública federal
Em seu voto pela improcedência do pedido, o relator da matéria, ministro Nunes Marques,
explicou que a Constituição Federal apresenta uma ampla sistemática de proteção das pessoas
com deficiência. E, para concretizar esse comando, o Estado brasileiro tem estabelecido
políticas e diretrizes de inserção nas áreas sociais e econômicas da sociedade, como o trabalho
privado, o serviço público e a seguridade social.

O magistrado lembrou que, de acordo com a própria jurisprudência do STF, candidatos com
visão monocular têm o direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas às
pessoas com deficiência, entendimento corroborado pela Súmula 377 do Superior Tribunal de
Justiça. Além disso, uma norma do Ministério do Trabalho e Emprego reconhece a visão
monocular como deficiência para fins de preenchimento de cotas em empresas privadas, e a
Receita Federal, em 2016, incluiu a condição na lista de isenção da cobrança do Imposto de
Renda da Pessoa Física.

Gustavo Moreno/STF

Prevaleceu no julgamento o voto do ministro

Nunes Marques, relator da matéria
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Três dimensões
De acordo com o relator, a visão monocular afeta diretamente a orientação espacial, resultante
da convergência do funcionamento dos dois olhos. A condição é impeditiva para diversas
atividades cotidianas e profissionais que requerem a capacidade de enxergar em três
dimensões — com percepção de distância, profundidade e relevo, por meio da fusão das
imagens captadas pelos dois olhos — e a visão periférica.

Por fim, ele destacou que, ao contrário do alegado pelos autores da ação, a simples condição de
visão monocular não implica automaticamente a qualificação como pessoa com deficiência. A
classificação está condicionada à avaliação biopsicossocial, feita por uma equipe
multiprofissional e interdisciplinar que analisa impedimentos, limitações e restrições
pertinentes, nos termos previstos pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência.

“A legislação questionada mostra-se harmônica com o modelo de caracterização de deficiência
preconizado pela Constituição Federal e pela Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência, considerados os impedimentos de longo prazo resultantes da
interação da condição fisiológica com as barreiras impostas pelo ambiente em que a pessoa está
inserida.”

O ministro Edson Fachin, presidente do STF, ficou parcialmente vencido. Para ele, a lei é
compatível com a Convenção, desde que a deficiência não seja tratada apenas como condição
biológica, preservando-se a avaliação individualizada e evitando-se efeitos estigmatizantes ou
excludentes. Com informações da assessoria de imprensa do STF.

ADI 6.850
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